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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS 

DISCURSO DE SUA EXCELÊNCIA HELENA MATEUS KIDA, MINISTRA DA JUSTIÇA, ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS, NA 38ª SESSÃO DO GRUPO DE TRABALHO SOBRE O MECANISMO DE REVISÃO PERIÓDICA UNIVERSAL DAS NAÇÕES UNIDAS

APRESENTAÇÃO

DO

RELATÓRIO DO GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE AO III° CICLO REVISÃO PERIÓDICA UNIVERSAL

Maputo, 04 de Abril de 2021
Obrigado Senhora Presidente

Excelência

Minhas Senhoras e meus senhores
O Governo da República de Moçambique tem a honra de participar na 38ª Sessão do Grupo de Trabalho sobre a Revisão Periódica Universal do Conselho dos Direitos Humanos das Nações Unidas.

Em nome da Delegação de Moçambique gostaria de congratular a Senhora Presidente pela forma como tem conduzido a sessão, bem como endereçamos, as nossas saudações aos Estados da Tróica, nomeadamente; Arménia, Eritreia e Filipinas.

Tomamos nota positiva das questões previamente formuladas pelos Estados, que antecipadamente teceram importantes recomendações para as devidas acções de seguimentos.

Moçambique aceitou a Revisão Periódica Universal, ciente de que é a única forma de avaliação dos Pares na implementação dos Direitos Humanos nos respectivos países.

Moçambique apresentou o Relatório do IIº da Revisão Periódica Universal, em 2016, referente ao período de 2012 a 2016, tendo conselho dos Direitos Humanos adoptado 210 recomendações, das quais 180 aceites e 30 anotadas.

Moçambique participa nesta sessão do diálogo interactivo, reconhecendo que o papel das organizações da sociedade civil na abordagem de advocacia desenvolvida é coordenado, sistematizada, forte e uniforme, com objectivo de complementar e monitorar os esforços do Estado na promoção e protecção dos direitos humanos.

O Relatório do IIIº Ciclo que vamos apresentar contém informação indicativa, compreende o seguinte: 
i) Principais desenvolvimentos desde a última revisão; 

ii) Seguimento das Recomendações do IIº Ciclo que engloba: 

A.  Promoção e protecção dos Direitos Humanos;

B. Direitos Civis e Políticos

C. Direitos Económicos, Sociais e Culturais; e

D. Questões Transversais.
iii) Desafios e perspectivas

Senhora Presidente
A seguir tenho de apresentar o Relatório do Governo da República de Moçambique ao terceiro (IIIº) Ciclo do Mecanismo de Revisão Periódica Universal do Conselho dos Direitos Humanos.
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República de Moçambique

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos

Relatório de Moçambique ao Terceiro Ciclo do Mecanismo de Revisão Periódica Universal - MRPU do Conselho dos Direitos Humano das Nações Unidas

04 de Maio de 2021

(apresentado de acordo com o parágrafo 5 do anexo à Resolução 16/21 do Conselho de Direitos Humanos)

Maputo, Janeiro de 2021
I
Introdução

1. O Mecanismo de Revisão Periódica Universal, daqui em diante designado pela sigla (MRPU) demonstrou-se como uma ferramenta útil para o fortalecimento da promoção e protecção dos Direitos Humanos no plano interno. Desde a última avaliação em 2016, Moçambique têm feito esforço e empenho na implementação das 180 recomendações aceites e 30 anotadas.

2. A situação dos direitos humanos de 2016 a 2020 registou melhorias substanciais comparativamente ao período anterior, apesar dos inúmeros desafios, tais como: a instabilidade político-militar na Zona Centro e Norte, a crise económica e financeira, efeitos das mudanças climáticas e a Pandemia da Covid-19.
3. O presente Relatório foi elaborado com base nas contribuições das instituições do Estado. Antes de sua apresentação às Nações Unidas (NU) uma versão preliminar foi discutida com representantes do Estado e da sociedade civil em um Seminário Nacional de validação do Relatório Nacional ao Terceiro Ciclo do Mecanismo de Revisão Periódica Universal (MRPU) da República de Moçambique, no dia 31 de Outubro de 2020.
II
Principais desenvolvimentos desde a última revisão
4. Moçambique continua determinado a respeitar e promover os Direitos Humanos para todos, tanto a nível nacional e internacional.
5. A nível nacional, o Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos, na qualidade de coordenador em matéria de Direitos Humanos articula com todas as Instituições Públicas e fortalece o diálogo com a sociedade civil, que tem sido uma prioridade fundamental, com vista a alcançar um ambiente favorável para a melhor realização dos Direitos Humanos.
6. O aumento da capacidade institucional e de resposta das Instituições Nacionais de Direitos Humanos, mormente o Provedor de Justiça e a Comissão Nacional dos Direitos Humanos, cuja acção já se reflecte junto dos cidadãos constitui um dos avanços significativos desses desafios.
7. O aumento da participação política da mulher nos órgãos de decisão a nível central e local traduz o forte compromisso do Governo de Moçambique, no cumprimento das metas sobre a paridade de género.
8. A reforma do Sistema de Administração da Justiça com a aprovação de vários pacotes legislativos, com destaque para o Código do Processo Penal, Código Penal, o Código de Execução de Penas e de Medidas Alternativas à Prisão e demais legislação que estabelece o reforço institucional do poder dos tribunais e do Ministério Público imprimiu uma dinâmica na promoção e protecção dos direitos humanos.
9. O forte compromisso do Estado Moçambicano no combate a impunidade associada à corrupção, com o aumento de julgamentos sobre esta matéria, envolvendo altas individualidades adstritas à função pública, em todo o território nacional.
10. A aprovação de legislação e políticas de combate às desigualdades de género, em vários domínios da vida nacional, com particular destaque o combate contra as uniões prematuras.
11. O alargamento da rede de abastecimento e consumo de água potável cobrindo às zonas rurais, em quantidade e qualidade, através do Programa "Pravida" lançado pelo Presidente da República.
12. A melhoria do ambiente de articulação com a sociedade civil em matéria de monitoria dos direitos humanos, com base num diálogo aberto e construtivo.
13. A introdução de pacotes sobre direitos humanos nos curriculas de formação dos magistrados judiciais e do ministério público, e de outros actores do sistema de justiça penal junto do Centro de Formação Jurídica e Judiciaria (CFJJ), bem como nas instituições de formação da Polícia da República de Moçambique, da Guarda Prisional e entre outras. 
14. O aumento da capacidade de prevenção e resposta aos desastres naturais e as crises humanitárias associadas.
15. A nível internacional, o incremento da cooperação técnica com os organismos das Nações Unidas em matéria dos direitos humanos, nomeadamente o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, as comissões especializadas, relatores especiais e os vários grupos de trabalho sedeados, em Genebra, bem como a participação regular nos encontros de Alto Nível do Conselho dos Direitos Humanos das Nações Unidas.

III
SEGUIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO II CICLO 
A
PROMOÇÃO E PROTECÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
Fortalecimento dos Mecanismos de Protecção de Direitos Humanos
 
Educação e Formação em Direitos Humanos



16. Relativamente a este ponto, o país regista progressos assinaláveis na medida em que as faculdades de Direito de ensino superior introduziram o módulo sobre direitos humanos, e inclusive foram introduzidos os cursos de Mestrado nesta área. Outrossim, foram criados vários centros de direitos humanos para as pesquisas sobre esta matéria, nas universidades públicas e privadas.

17. Por outro lado, as instituições de formação e capacitação de magistrados judiciais e do ministério público, dos agentes da polícia e penitenciários, bem como dos oficias de justiça incluíram nas suas estruturas e programas módulos de direitos humanos.

18. Apesar dos avanços registados, todavia subsistem desafios de expansão da educação em direitos humanos nos curricula dos Sistema Nacional de Educação, ao nível de base ou secundário. 
B
DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

Direito a Participar nos Assuntos da Vida Pública

19. O Governo de Moçambique reconhece que as Eleições constituem um exercício fundamental para o desenvolvimento da democracia e a afirmação do Estado de Direito que concorre para o respeito e protecção dos direitos humanos, justiça social e o desenvolvimento sustentável. 
20. No âmbito do diálogo para o alcance da Paz efectiva e reconciliação nacional foram alcançados consensos entre o Governo e o maior partido da oposição, a RENAMO, que permitiram a aprovação pela Assembleia da República de um novo pacote de legislação eleitoral: 

21. Um aspecto a destacar, foi a reorganização dos órgãos de gestão eleitoral, mormente a Comissão Nacional das Eleições (CNE) e do Secretariado Técnico da Administração Eleitoral (STAE) e a garantia do princípio de paridade entre o partido FRELIMO e os membros dos outros partidos, nomeadamente RENAMO e MDM
 com base proporcional em função da representação parlamentar.

Direito à Participação Política e Direito ao Voto
 

22. Moçambique é Estado-Parte de vários instrumentos internacionais e regionais que consagram o direito à participação na vida política e direito ao voto dos cidadãos, a destacar a Carta Africana sobre Democracia, Eleições e Governação, ratificada em 2017, que visa garantir a participação dos cidadãos nos processos eleitorais justos, transparentes e livres, bem como prevenir problemas de violência ou conflitos pós-eleitorais. 
23. A Carta Africana em alusão, defende os princípios da democracia e transparência, liberdade e eleições justas, igualdade de género, liberdade de imprensa e pluralismo político. Para além disso, prevê a prestação de contas na gestão dos assuntos públicos, prevenção e combate à corrupção e condena todos os tipos de mudanças políticas anticonstitucionais.
24. A Constituição da República de Moçambique no artigo 30º, concede a todos os cidadãos moçambicanos um conjunto de direitos para participação na vida política nacional, salvo restrições previstas pela lei
. 

25. Existem poucas restrições legais para a participação política dos cidadãos moçambicanos, as reais barreiras estão voltadas para a pobreza, o analfabetismo
, o acesso à informação, desigualdades do género, renda, entre outros aspectos.

Liberdade de Opinião e de Expressão
 
26. Em Moçambique, o direito à liberdade de expressão, imprensa e o direito à informação são direitos garantidos pela Constituição da República, em consonância com os diferentes instrumentos jurídicos regionais e internacionais que compreendem: i) a liberdade de expressão ii) o acesso às fontes de informação, iii) a protecção da independência e do sigilo profissional; e iv) o direito de criar jornais, publicações e outros meios de difusão. 
27. Para o efeito, em Moçambique estabeleceu-se o Conselho Superior de Comunicação Social, órgão de disciplina e de consulta, que assegura o acesso à informação, à liberdade de imprensa, bem como os direitos de antena e de resposta.
28. Actualmente, os meios de comunicação social expandiram e diversificaram-se bastante, sendo as Rádios Comunitárias uma alternativa importante na difusão de informação aos cidadãos das zonas rurais, pese embora o seu alcance ainda continua limitado.
Proibição da Escravatura e Tráfico de Seres Humanos

29. Os instrumentos internacionais de direitos humanos referem que, todas as pessoas têm direito ao respeito pela sua dignidade, ao reconhecimento da sua personalidade e por inerência, o respeito pela sua vida e integridade física e moral, estabelecendo peremptoriamente ninguém pode ser arbitrariamente privado desse direito. Igualmente o direito proíbe todas as formas de exploração do indivíduo, concretamente, a escravatura, tortura e tráfico.

30. Os Instrumentos jurídicos internacionais e regionais de que Moçambique é Estado-Parte, tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Convenção Contra a Tortura e outras Penas ou Tratamento Cruéis, Desumanos ou Degradantes e a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos proíbem a escravidão, que abrange a proibição do tráfico de escravos, servidão, execução de trabalhos forçados ou obrigatórios e a tortura. 

31. A Constituição da República de Moçambique consagra no artigo 40º que “todo o cidadão tem direito à vida e à integridade física e moral, não podendo ser sujeito à tortura ou a tratamentos cruéis e desumanos. Na República de Moçambique não há pena de morte”. 

32. A Constituição da República de Moçambique consagra ainda, no artigo 84, o direito à livre escolha da profissão e proíbe o trabalho compulsivo. Todavia, algumas das formas de violação têm sido relacionadas ao crime de tráfico de pessoas, onde as vítimas têm sido crianças, raparigas e adolescentes, das zonas rurais, que de diversas formas são aliciadas, muitas das vezes com a cumplicidade de familiares, dando origem a novas formas de escravidão laboral e sexual. 

33. Importa destacar o fenómeno relacionado com o ataque, rapto e tráfico de pessoas com albinismo com o propósito de extracção de órgãos e partes do corpo humano, que ocorre na Zona Norte, com maior destaque para a Província de Nampula.
34. No quadro do combate ao de tráfico de pessoas, Moçambique tem estado a realizar várias acções de relevo, no âmbito da Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional (Protocolos de Palermo contra o Tráfico de Pessoas, especialmente Mulheres e Crianças e o Protocolo contra o Contrabando de Migrantes). Neste contexto, em 2008 aprovou-se a Lei nº 6/2008, de 09 de Julho, que domestica o Protocolo de Palermo e estabelece o regime jurídico de Prevenção e Combate ao Tráfico de Pessoas, principalmente Mulheres e Crianças.
35. No esforço de garantir a implementação eficiente da Lei de Tráfico de Pessoas acima aludia, está em curso a sua revisão sob a orientação da Agência das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODOC), que apoia o Governo no combate ao crime organizado, drogas e terrorismo, concedendo assistência técnica e legislativa com a elaboração de propostas de regulamentos de implementação abrangentes que cobrem todos os elementos essenciais exigidos pelo Direito Internacional.
Polícia da República de Moçambique
 
36. A Polícia da República de Moçambique (PRM) é uma corporação constitucionalmente consagrada nos termos do artigo 252 da Constituição, com mandato de garantir a lei e ordem, a salvaguarda da segurança de pessoas e bens, a tranquilidade pública, o respeito pelo Estado de Direito Democrático e a observância estrita dos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos.
37. O número de efectivos para responder a demanda do crescimento demográfico e a necessidade da garantia da ordem e segurança pública continua muito baixo, comparativamente a outros países, sendo que o rácio policia e o número total de habitantes é de um para mil (1/1000), apesar dos esforços recentes de recrutamento e formação massiva de novos agentes policiais.

38. A formação de agentes da Policia da República de Moçambique (PRM) inclui a componente de direitos humanos, ministrada com carácter obrigatório e assegurada por três estabelecimentos de ensino: i) Academia de Ciências Policiais (ACIPOL), na Província de Maputo para a formação de oficiais e quadros superiores, conferindo graus de licenciatura e mestrado em ciências policiais; ii) Escola de Sargentos da Polícia (ESAPOL) localizada na Província de Sofala, que forma sargentos; e iii) Escola Prática de Matalane, na Província de Maputo, para a formação inicial de guardas. 
39. O sector da Polícia enfrenta dificuldades relativas a exiguidade de recursos, como resultado da conjuntura económica e financeira que o país enfrenta, o que compromete os esforços empreendidos pelo Governo para a sua modernização, ao aumento do efectivo e a capacitação contínua, com vista a garantir a ordem e segurança pública assente no respeito do Estado de Direito Democrático e no respeito dos direitos humanos.
Sistema penitenciário e condições de detenção

40. O Governo, tem vindo a aprovar reformas no Sector Prisional com o objectivo de garantir o cumprimento dos princípios fundamentais de Direitos Humanos. Na prática, nota-se os esforços na observância dos prazos de prisão preventiva, bem como, no cumprimento dos prazos das penas de prisão aplicadas, decorrente do aperfeiçoamento do controlo penal, através do Sistema de Gestão de Informação Penitenciária, que permite melhor acompanhamento dos internos, nomeadamente: a identificação, situação processual, condição de saúde, entre outros.
41. O maior desafio continua a ser a superlotação, cuja capacidade de internamento em 2020 situava-se em oito mil, quatrocentos e noventa e oito (8.498) e a população penitenciária era de dezanove mil, quinhentos sessenta e nove (19.569), facto que demonstra um nível de superlotação, de onze mil, setenta e um (11.071), o correspondente a 130% acima da capacidade instalada. Contribui para a superlotação, a morosidade processual, a reduzida capacidade de internamento dos estabelecimentos penitenciários, o aumento das taxas de criminalidade e ainda a fraca aplicação de medidas alternativas à pena de prisão.

42. O Governo e os parceiros de cooperação têm desenvolvido medidas para a melhoria gradual das condições de reclusão, com destaque para a reabilitação das instalações de internamento de internos e detidos, para além de que, a aplicação correcta das medidas alternativas à pena de prisão por parte dos magistrados e a reforma do sistema penitenciário em curso, constituem parte da solução. 

43. Para fazer face a este grande desafio e outros nesta área, as instituições da Administração da Justiça têm vindo a realizar diversas acções, nomeadamente: 
· Promoção de julgamentos em campanha, a nível nacional; 
· Implementação efectiva do pacote do Sistema Penitenciário, com destaque para as penas e medidas alternativas à pena de prisão, aprovadas em sede do Código Penal, e muito recentemente a aprovação do Código do Processo Penal e do Código de Execução de Penas, instrumentos que estabelecem os procedimentos para a implementação das referidas medidas; e
· Reabilitação e construção de muros de vedação nos estabelecimentos penitenciários;
44. A aplicação destas acções a médio e longo prazo irá permitir a melhoria substancial das condições nos estabelecimentos penitenciários e outros locais de detenção, com particular destaque para o contributo no descongestionamento das penitenciárias e redução dos arguidos em prisão preventiva.
Corrupção e transparência
 
45.  Em 2012 aprovou-se a lei da Probidade Pública, que destaca a supremacia dos interesses públicos sobre os interesses privados. A Lei em apreço, define o conflito de interesses e proíbe a aceitação, por parte dos titulares de cargos públicos, de prendas, facilidades, etc., que possam perigar a execução independente das suas funções, estabelecendo o dever dos titulares de cargos públicos declararem os seus bens e fixando sanções para os violadores da lei. À luz da Lei, criou-se a Comissão Central de Ética do Sector Público.
46. No quadro do reforço legal, aprovou-se recentemente a Lei nº 13/2020 de 23 de Dezembro, que Estabelece o Regime Especial de Perda Alargada de Bens e Recuperação de Activos, que estabelece o regime jurídico especial de perda alargada de bens, recuperação e gestão de activos, a favor do Estado, resultantes de actividade ilícita ou criminosa, ao abrigo do disposto no n◦ 1 do artigo 178 da Constituição da República.
Igualdade de género, não discriminação e Violência Baseada no Género

47. O Censo Geral da População e Habitação de 2017 aponta que a população moçambicana actual é constituída por vinte oito milhões, oitocentos e sessenta e um mil, oitocentos e sessenta e três (28.861.863) habitantes, dos quais 52,2% são do sexo feminino e 47,8% são do sexo masculino
. 
48. Moçambique possui um quadro legal e institucional progressista para a promoção e protecção dos direitos da mulher, reportado no Segundo Ciclo de Revisão Periódica Universal, com particular destaque a Lei n° 10/2017 de 01 de Agosto, que aprova o Estatuto Geral dos Funcionários e Agentes do Estado que nos números 2 e 3 do artigo 78, revoga a Lei n° 14/2009 de 17 de Março. A lei em vigor fixa o tempo de repouso das mulheres parturientes dos anteriores 60 dias de licença para 90 dias. 

49. A nível institucional enfatiza-se a Política de Género e Estratégia da sua implementação (2018), centrada na garantia de direitos e oportunidades iguais para ambos os sexos, prevendo recursos financeiros e humanos apropriados e sustentáveis para a divulgação, coordenação, capacitação e orientação de diversos sectores público e da sociedade civil. 

50. Neste domínio, o Governo aprovou o Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Baseada no Género (2018-2021), que se enquadra no Programa Quinquenal do Governo (2015-2019) inserido na Declaração e Plataforma de Acção de Beijing (1995), além de estar alinhado com os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS-2015), em especial, o Objectivo nº 5 estabelece “Alcançar a igualdade de género e emponderar todas as mulheres e raparigas”. 

51. Neste sentido, Moçambique introduziu importantes ferramentas de promoção do género, com a criação do Ministério de Género, Criança e Acção Social, em 2019. Os Ministérios e outras instituições públicas criaram Unidades de Género e nomeados os Pontos Focais. 
52. De realçar que Moçambique ocupa posições cimeiras, na região, no continente e no mundo, no que se refere a presença de mulheres no Parlamento Nacional. Nas Primeiras Eleições Gerais Multipartidárias de 1994, a representação feminina na Assembleia Nacional chegou a 25.20%. Esta cifra subiu para 29.20% em 1999; 35.60%, em 2004; 39.20%, em 2009 e 39.60% nas Eleições de 2014. 
53. O Estado Moçambicano acolheu e incorporou na ordem interna, desde 2018 a Resolução 1325 sobre Mulher, Paz e Segurança, do Conselho de Segurança das Nações Unidas (NU), e que para efeitos da sua materialização aprovou o Plano de Acção (2018-2022), que visa reforçar as acções do Estado e na promoção dos direitos humanos e igualdade do género. 
54. O Plano define as acções prioritárias a serem implementadas por instituições do Estado, sociedade civil e parceiros de cooperação, no âmbito da participação da mulher na gestão e resolução de conflitos, pese embora, existam grandes desafios para o reconhecimento da participação da mulher nos assuntos de paz e segurança.
Direitos da Criança

55. Em conformidade com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e a Constituição da República de Moçambique considera: "criança todo o ser humano menor de dezoito anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, a maioridade for atingida mais cedo”.

56. Em Moçambique, o Censo da População e Habitação de 2017 refere que existem catorze milhões, duzentas e sessenta e um mil, duzentas e oito (14.261.208) pessoas consideradas crianças, adolescentes e pré-jovens, o que significa que Moçambique constituiu-se maioritariamente por jovens. 

57. Os direitos da criança encontram-se consagrados no quadro legal e institucional vigente em Moçambique. Moçambique regista progressos significativos na ratificação e adesão de diversos instrumentos regionais e internacionais que promovem a protecção dos direitos das crianças
. Entre esses instrumentos, destacam-se: A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança, Convenção n° 138 (1973), sobre a idade mínima para a admissão ao emprego; e Convenção n°182, (1999), sobre as piores formas de trabalho infantil

58. Moçambique incorporou os instrumentos jurídicos acima aludidos na ordem interna, através da aprovação da legislação, políticas, planos e outros mecanismos que estão em vigor no quadro jurídico-legal reportado no Segundo Ciclo de Revisão Periódica Universal, com destaque para os seguintes diplomas legais:

Plano de Acção Nacional para Crianças (PNAC II) 2012-2019; Plano Quinquenal do Governo (PQG) 2015-2019, Objectivo Estratégico 5 da Prioridade 2 (Desenvolver Capital Humano e Social); Plano de Acção Nacional de Combate às Piores Formas do Trabalho Infantil (2018-2022); Aprovação da Lei nº 19/2019 de 22 de Outubro (Lei de Prevenção e Combate às Uniões Prematuras), igualmente a revisão pontual da Lei da Família, que elimina o artigo que permitia o casamento de pessoas menores de 18 anos, mediante o consentimento dos pais. 
59. Com a aprovação dos dois últimos instrumentos acima referenciados, foram criadas as condições necessárias com vista a eliminação da prática das uniões prematuras em Moçambique, que no momento ocupa a 10ª posição a nível mundial, com uma taxa de prevalência das uniões prematuras de 48%. 
60. Outro aspecto a realçar, destaca-se a revogação do Despacho nº 39/2003 do Ministério da Educação que obrigava todas as raparigas grávidas a serem transferidas para o curso nocturno, a razão que fomentava o abandono escolar e violava o princípio de igualdade de género, consagrado na Constituição da República e demais legislação aplicável.
61. Moçambique, adoptou medidas severas para combater a violência contra criança, através da aplicação de molduras penais que variam de 8 a 12 anos de prisão. 
62. Para a eliminação desta prática reconhece-se a necessidade da mobilização e alocação de recursos, coordenação multissectorial, monitoramento e recolha de dados, cooperação com a sociedade civil e disseminação de informações sobre a proibição das uniões prematuras nas comunidades com vista a implementação efectiva do quadro jurídico e de políticas existentes. 

Direitos da Pessoa com Deficiência


63. Em Moçambique, as pessoas com deficiência constituem um número significativo. Segundo o Censo da População e Habitação de 2017, num universo de vinte oito milhões, oitocentos e sessenta e um mil, oitocentos e sessenta e três (28.861.863) habitantes, foram identificadas setecentas e vinte e sete mil, seiscentas e vinte (727.620) pessoas com deficiência, representando 2,7% da população moçambicana. A maioria de pessoas com membros inferiores amputados ou atrofiados, representam cento e quinze mil, novecentos e dezoito (115.918) casos, seguido de pessoas com dificuldade de locomoção com cento e cinco mil, quinhentos e vinte e nove (105.529) casos.
64. A maior parte das Pessoas com deficiência vive nas zonas rurais, quinhentas e nove mil, novecentas e três (509.903), contra duzentas e dezassete mil, setecentas e dezassete (217.717) pessoas com deficiência que vivem em zonas urbanas. Em termos de género, trezentas e setenta e duas mil, sessenta e um (372.061) são homens e trezentas e cinquenta e cinco mil, quinhentas e cinquenta e nove (355.559) são mulheres. Quanto a faixa etária, a deficiência afecta mais as crianças e adolescentes. Cinquenta e nove mil, trezentos e setenta e oito (59.378) cidadãos estão na faixa etária de 5 e 9 anos, cinquenta e seis mil, e vinte três (56.023), com idade compreendida entre 10 e 14 anos e, cinquenta e cinco mil, setecentos e sessenta e três (55.763) dos 15 e 19 anos de idade. 
65. As pessoas com deficiência enfrentam desafios, no que concerne a promoção e protecção dos seus direitos, sendo o compromisso do Governo melhorar o quadro legal e institucional da pessoa com deficiência, através da promoção do direito de protecção das crianças com deficiência; melhoramento das condições para garantir o acesso aos serviços e edifícios públicos; garantia do acesso à educação, formação profissional e emprego; garantia do processo de votação segura e efectivo, particularmente, dos deficientes visuais. Deste modo, regista-se melhoria no sistema de coordenação multissectorial e implementação integral das políticas, estratégias e planos de acção, bem como da capacidade institucional para acomodação adequada das pessoas com deficiência.

Direitos da Pessoa Idosa
 
66. Em conformidade com o Censo de 2017 estima-se que um milhão, duzentos e setenta e cinco mil, seiscentos e sessenta (1.275.660) corresponde o número da população com sessenta ou mais anos de idade, sendo quinhentas e oitenta mil, seiscentas e setenta e um (580.671) do sexo masculino e seiscentos e noventa e quatro mil, oitocentos e oitenta e nove (694.889) do sexo feminino. 

67. Em Moçambique, a pessoa idosa é considerada “biblioteca viva” e transmissora de valores socioculturais, guardiã da história, das tradições e da cultura moçambicana. A acumulação de um legado histórico e social impõe-lhe a responsabilidade pela educação, transmissão dos valores morais e sociais às gerações mais jovens. 

68. A pessoa idosa desempenha um papel na liderança e na gestão de conflitos ao nível da família e das comunidades, estabelecendo a ponte entre o passado e o presente histórico-cultural na sociedade.

69. Com vista a protecção do idoso, foram adoptadas diversas medidas legislativas e políticas que mostram o avanço dos direitos das pessoas da terceira idade: existem várias políticas, instrumentos e programas em vigor como: i) Política Nacional de Idosos, ii) Programa de Subsídio Social Básico; e iiii) Projecto de Lei sobre a Promoção e Protecção dos Direitos dos Idosos.
70. Importa realçar que um grande número de agregados familiares recebem transferências monetárias regulares no âmbito do Programa Subsídio Social Básico; bem como de agregados familiares que recebem transferências sociais por tempo indeterminado no âmbito do Programa Apoio Social Directo; e agregados familiares que recebem transferências monetárias no âmbito do Programa Acção Social Produtiva, na componente de trabalho público e apoio ao desenvolvimento das iniciativas de geração de rendimento. 
71. Para além do quadro legal e institucional, o País conta com asilos para idosos e programas de assistência social necessária a pessoa idosa, através do Instituto Nacional de Acção Social (INAS) que em 2018 apoiou trezentos mil (300.000) idosos em todo o país, cerca de 25% do universo nacional
 tendo ficado de fora 75%, no quadro da Lei do Idoso.
72. Também tem sido prática a realização de campanhas de divulgação dos direitos da mulher, criança, pessoa idosa, pessoa com deficiência e de prevenção de práticas sociais nocivas.

73. Os idosos fazem parte dos grupos de risco de vulnerabilidade, na sociedade moçambicana. No âmbito do Programa do Subsídio Social Básico, os idosos beneficiam de subsídio, que na prática se reconhece que ainda constitui um desafio, uma vez que não resolve os problemas desses grupos, porque muitos encontram-se em situação de abandono e sem assistência médica e medicamentosa básica, por parte das respectivas famílias.
74. No quadro do reforço da protecção do Idoso, aprovou-se na União Africana o Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos relativo aos Direitos dos Idosos em África, no dia 31 de Janeiro de 2016. 
Pessoas com Albinismo 
75. Em Moçambique estima-se que existe cerca de vinte mil (20.000) a trinta mil (30.000) pessoas com albinismo, apontando o cancro como uma das principais causas de morte entre pessoas com albinismo na África Subsaariana. As pessoas com albinismo sofrem de perseguições, violência e discriminação, devido a mitos e superstições infundadas.
76. Com objectivo de combater a discriminação e o tráfico humano para a extração de órgãos e partes do corpo humano, aprovou-se o novo Código Penal que pune de forma severa toda e qualquer prática relacionada com o crime de rapto e tráfico humano, sem distinção. 

77. No dia 24 de Novembro de 2015, o Conselho de Ministros aprovou o Plano Multissectorial para responder à Problemática da Pessoa com Albinismo e sua Protecção, com horizonte temporal 2015 a 2020, cujo processo da actualização está em curso.
78. Para a implementação do Plano Multissectorial, o Governo trabalha em estreita colaboração com instituições do Estado, Parceiros de Cooperação Internacional e Sociedade civil (com destaque para as Associações Albimoz e Amor a Vida), sector privado e academia.
C
DIREITOS ECONÓMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS

79. Embora Moçambique ainda não tenha ratificado o Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Socais e Culturais (PIDESC), recomendação anotada no II Ciclo, o Governo tem vindo a envidar esforços para a implementação das políticas emanadas neste Pacto, a avaliar pelo Direitos Socioeconómico e Cultural previstos na Constituição da Republica e na demais legislação em vigor. 

Direito à Educação
 
80. Aprovação da Lei nº 18/2018 de 28 de Dezembro que aprova a revisão da Lei do Sistema Nacional da Educação, elevando a escolaridade obrigatória da 7ª Classe para a 9ª Classe, e integra seis subsistemas de educação, nomeadamente: i) Subsistema de educação Pré-escolar; ii) Subsistema de educação Geral; iii) Subsistema de Educação de Adultos; iv) Subsistema de Educação Profissional; v) Subsistema de Educação profissional, Subsistema de Formação de professores; e vi) Subsistema do Ensino Superior. A Lei refere ainda que em Moçambique o ensino público é gratuito até a 9ª classe, e o livro é de distribuição gratuita. 
81. Devido a factores de vária índole, com destaque para os conflitos armados nas zonas Centro e Norte, os Ciclones (IDAI, Keneth e Eloise), as inundações e recentemente a pandemia da Covid-19, foram destruídas diversas infraestruturas escolares que atrasaram o início do ano lectivo, assim como a destruição massiva do livro de distribuição gratuita que estava na posse da população estudantil. A falta de escolas constitui um dos elementos que contribui para alto índice de analfabetismo e a baixa taxa de matrícula escolar. 
82. A Revogação do Despacho nº 39/GM/2003 do Ministério da Educação, que proibia a frequência de aulas durante o dia a todas as alunas grávidas, era particularmente preocupante, pois era discriminatório e infringia alguns dos direitos básicos das raparigas, desde modo, ocorria a transferência de raparigas grávidas para aulas nocturnas, expondo as mesmas a situações de alto nível de vulnerabilidade, particularmente, situações de abuso e violência física e sexual. 
83. Todavia, com vista a salvaguardar a protecção e a igualdade de direitos, criou-se condições para a paridade e materialização dos direitos das raparigas com a revogação do diploma legal acima referenciado.
84. A questão dos assédios, abusos e violência sexual, nas escolas, constitui um problema que tem afectado o sector da educação. 
85. Para fazer face à essa situação aplicou-se nas escolas e comunidades as seguintes medidas: Produção de material de educação cívica, para a prevenção e combate a violência e abuso sexual em crianças e adolescentes; Instalação das caixas de reclamações e sugestões; Estabelecimento de pontos focais de género e Conselho de Escola, como mecanismos de atendimento; Instalação de uma Linha Verde na Inspecção Geral do Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano (MINEDH), para efeitos de denúncia de casos de assédio e violência.

86. A combinação de todas essas acções têm contribuído grandemente para alcançar resultados positivos e encorajadores, nomeadamente: Incremento no acesso ao ensino para milhões de alunos, tanto no ensino primário como no secundário. A título de exemplo, a taxa líquida de escolarização em 2017 atingiu 84.4%, com o ingresso na escola com idade certa (6 anos) a mais de seiscentos noventa e um mil (691.000) alunos, o que contribui para a melhoria das taxas de retenção.

87.  O aumento da rede escolar em todo o país e com certa incidência nas zonas rurais, contribuiu para o aumentou da taxa de novos ingressos e reduziram-se as distâncias percorridas pelos alunos.
88.  Redução crescente das diferenças de percentagem de ingressos entre raparigas e rapazes com tendência para o equilíbrio; Introdução da disciplina de “educação cívica e moral” que contempla a educação sobre os direitos humanos que também está inserida no programa de formação de professores. Introdução em muitas instituições de ensino superior das disciplinas específicas de direitos humanos, para além da inclusão da disciplina de direitos humanos em escolas de formação da Policia da República de Moçambique (PRM), dos Serviços Penitenciários e Centro d Formação Jurídica e Judiciária (CFJJ) que forma Magistrados e outros profissionais da área da administração da justiça.
89. Apesar dos importantes ganhos alcançados neste domínio, ainda persiste o desafio para eliminar as desigualdades no acesso à educação entre o campo e a cidade; Reduzir os altos níveis de desistência, sobretudo entre as raparigas; Melhorar a qualidade de ensino através da melhoria das condições de trabalho dos professores; Diminuir as distâncias entre a casa e escola; Criar estratégias que incentivem a aderência às escolas e garantem a permanência dos alunos como forma de eliminar as uniões prematuras das alunas, assédio sexual de professores e pessoal administrativo; Promover o acesso da rapariga à educação, alfabetização, formação vocacional, científica e tecnológica; Criar mecanismos para a redução das taxas de desistência escolar e reprovações; Expandir o ensino inclusivo pelo país, para que mais pessoas com deficiência possam ter acesso.
Direito à Saúde e HIV/SIDA
 
90. O Governo de Moçambique sempre enfatizou, de forma recorrente, que o sector da saúde constitui uma das áreas prioritárias para o desenvolvimento nacional. Em Moçambique, o quadro geral do sector de saúde demonstra que, por um lado, a pobreza está por detrás dos maiores problemas de saúde pública, por outro, este sector muito influi no desenvolvimento socio-económico, devido aos elevados custos implicados no combate e prevenção de doenças como a Malária, HIV/SIDA, Tuberculose, Cólera, entre outras, e recentemente a pandemia da Covid-19.

91. No entanto, apesar dos constrangimentos acima referidos, existem indicadores de saúde que indicam um crescimento a nível nacional, registado também nas áreas rurais e províncias mais pobres, onde há muitas infraestruturas por reabilitar, após a guerra de desestabilização e cheias cíclicas, situação exacerbada pela passagem dos ciclones Idai, Keneth e Eloise em princípios de 2019. 
92. Em geral os indicadores de resultados e metas previstas no Plano Quinquenal do Governo (PQG) e no Plano Económico do Sector da Saúde (PESS) são positivos, relativamente à expansão da rede sanitária (de 1534 para 1652 de 2015 a 2019) associados também ao programa Um Distrito, Um Hospital, que registou o aumento de partos hospitalares de 75% para 87% (2015-2019), a cobertura de vacinação, entre outros, exceptuando nos domínios do HIV/SIDA, Malária e Tuberculose, cujos indicadores continuam alarmantes, demandando a provisão de melhores cuidados sanitários e medicamentos.

Direito ao Trabalho, Negócios e Direitos Humanos

Direito ao trabalho
93. O quadro legal e institucional do direito laboral prevê o direito dos trabalhadores de se organizarem e negociarem colectivamente os contratos de trabalho e outros benefícios laborais. É neste contexto que os sindicatos têm sido responsáveis pela negociação dos aumentos de salários no âmbito do mecanismo de Concertação Social entre o Governo, Empregadores e Sindicatos. A Constituição da República consagra, no nº 1 do Artigo 86º, a liberdade de associação profissional e sindical. Nesses termos, “os trabalhadores têm liberdade de se organizarem em associações profissionais ou em sindicatos”. 

94. O direito à greve constitui uma garantia constitucional consagrada no Artigo 87 da CRM. Neste contexto, “os trabalhadores têm direito à greve, sendo o seu exercício regulado pela lei. A lei limita o exercício do direito à greve nos serviços e actividades essenciais, no interesse das necessidades inadiáveis da sociedade e da segurança nacional.

95. Em Moçambique, trabalhar não constitui somente um direito, mas também um dever de cada cidadão em prol do desenvolvimento. O quadro legal e institucional laboral moçambicano proíbe o trabalho compulsivo e consagra a proibição do trabalho forçado e escravatura no território nacional.

96. Neste quadro, importa referir que Moçambique é parte de várias Instrumentos da Organização Internacional do Trabalho, com destaque para as Convenções sobre: Abolição do Trabalho Forçado; Liberdade Sindical e a Protecção do Direito Sindical; Igualdade de Remuneração; Discriminação no Emprego e Profissão; A Idade Mínima de admissão ao emprego; Erradicação das piores formas de Trabalho Infantil.

97. Os problemas estruturais relacionados com o direito de trabalho são a falta de emprego nos locais de maior concentração da população, concretamente nas cidades. A faixa etária mais afectada pela falta de emprego actualmente são os jovens, o que contribui negativamente para o bem-estar social e o desenvolvimento humano. 

98. Em Moçambique, as taxas de desemprego são muito altas e rondam a cifras de 30.0%, onde cerca de vinte e três milhões (23.000) da população não têm emprego formal e fixo, com destaque para o grupo etário entre 18 a 40 anos de idade que é o mais afectado pelo desemprego. Um outro problema apontado é o número cada vez mais crescente nos tribunais de casos laborais relacionados com a violação dos direitos e deveres de trabalhadores. Para fazer face a falta de emprego, o Governo em coordenação com as várias entidades tem vindo a desenvolver vários programas de apoio a camada juvenil através de formação técnico e profissional e de empoderamento económico. 

Direitos à Habitação, Água e Saneamento
  
99. O direito à habitação constitui um desiderato constitucional. O Plano Quinquenal do Governo (2015-2019) preconiza o desenvolvimento de condições de habitação e infraestruturas condignas para a população, mormente, a população jovem. Neste contexto, o Ministério de Habitação e Obras Públicas, através do Fundo de Fomento à Habitação, tem desenvolvido vários projetos, com vista a garantir habitação condigna às populações das zonas urbanas e rurais.

100. O país possui uma Política de Águas, aprovada em 1995, e sucessivamente revista em 2007 e 2016, que no âmbito do abastecimento de água e saneamento traça, entre outras, as seguintes linhas: (i) atingir as Metas de Desenvolvimento Sustentável, acesso universal do abastecimento de água e saneamento; e (ii) satisfação das necessidades básicas da população mais pobre, com objectivo da redução da pobreza, procurando sempre uma situação de sustentabilidade. 

101. Como resultado do esforço para o cumprimento do Plano Quinquenal do Governo 2015-2019 (90% de cobertura urbana e 75% da cobertura rural, no final) e os Objectivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) – cobertura universal-, existe registo de progressos assinaláveis no acesso à água. 
102. Porém, a situação de acesso à água e saneamento contínua um grande desafio, pese embora se tenham registado progressos nos últimos anos, com o aumento das 12.6 milhões de pessoas com acesso à água potável em 2015 para 17.5 milhões até o primeiro semestre de 2019
, bem como a implementação do Programa Água para Vida - PRAVIDA a beneficiar cerca de 1.7 milhões de pessoas.
Direito a uma Qualidade de Vida em Geral
 
103. O contínuo fortalecimento das políticas sociais para a erradicação da pobreza foi consagrado no Plano Quinquenal do Governo - 2015-2019
 através do Pilar II (Desenvolvimento do Capital Humano e Social). Neste contexto, o Governo tem desenvolvido várias políticas, estratégias e programas com vista à melhoria substancial da qualidade de vida dos cidadãos.

104. Apesar do Índice de Pobreza continuar elevado constitui um grande desafio do Estado, todavia as autoridades competentes desenvolveram um conjunto de instrumentos que concorrem para o seu combate que corporizam o princípio do trabalho decente
 expresso no Plano Quinquenal do Governo - 2015-2019, na Politica de Emprego (2016)
, na Estratégia Nacional de Desenvolvimento (END) 2015-2035
, bem como o anteprojeto da nova Lei de Trabalho. 
105. Todavia o impacto adverso das dívidas ilegais associado às ciclicas calamidades naturais condicionaram em grande medida, o alcance das metas preconizadas pelo Governo, determinando, desse modo, o aumento da pobreza em quase 60% entre 2015 a 2019, segundo o Ministério da Economia de Finanças-MEF
.

Desafios e perspectivas:
· Criação da Comissão para a Coordenação sobre os Assuntos dos Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário;
· Adopção da Política Nacional de Direitos Humanos e Estratégia de sua Implementação;
· Adopção do Plano de Acção Nacional das Recomendações do III Ciclo MRPU;
· Cumprimento da obrigação internacional que advém do facto de Moçambique ser Estado Membro das Nações Unidas;
· Ratificação do Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais e outros instrumentos jurídicos internacionais;
· Melhoria da implementação das recomendações do III ciclo e da situação dos direitos humanos;
· Melhoria do diálogo e da parceria com as Organizações da Sociedade Civil.
� Recomendações - 128.15 a 128.24; 128.41, 128.96


� 128.25, 128.26


� Recomendação - 128.125


� Mecanismo Africano de Revisão de Pares - Segundo Relatório de Revisão de Moçambique. Fevereiro, 2019  


� Recomendações - 	128.42, 128.64, 128.124


� Estas restrições estão voltadas para cidadãos moçambicanos naturalizados�. Em conformidade com o nº 1 do Artigo 30º da CRM, “os cidadãos de nacionalidade adquirida não podem ser deputados, membros do Governo, titulares de órgãos de soberania e não têm acesso à carreira diplomática ou militar”.


� A taxa de analfabetismo de adultos, em Moçambique, é muito elevada, rondando os 41.20%, de acordo com os dados do último Recenseamento da População e Habitação (2017) 


� Recomendações - 128.121, 129.31, 	129.30-129.33, 129.122-120.123


� Recomendações - 129.39, 128.65, 66 e 67, 129.11, 129.13, 128.74, 128.88, 130.13


� Recomendações - 128.68 a 128.71


� Recomendação 128.70


� Recomendações 129.25 a 129.29


� Recomendações 128.67, 129.11; 129.12129.13; 128.39; 128.43-44; 129.5


� Instituto Nacional de Estatística, dados preliminares do censo geral da população e habitantes 2017. 


� Recomendações - 128.99-128.102.129.16-19.128.97-128.106


� Para além dos instrumentos internacionais aludidos Moçambique incorporou as Regras Mínimas Padrão das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Criança e do Adolescente (Regras de Pequim) e as Regras das Nações Unidas para a Protecção de Jovens com Restrição de Liberdade. 


� Recomendações -128.115


� Recomendações – 129.5


� Segundo dados da OMS, Moçambique tem cinco por cento da população com idade acima de 60 anos que corresponde a cerca de 1.854.862 pessoas.





� Recomendações n. 128.3, 128.5, 128.6, 128.7, 128.8, 128.11, 128.56, 128.57, 128.59, 128.60, 128.91, 128.92,128.95, 128.97, 128.157, 130.1, 130.2, 130.7, 128.144 – 128.154


� Recomendações - 128.136, 128.137, 128.138, 128.139, 128.140, 128.141, 128.142, 128.143


� Recomendações 129.10, 128.45


� Recomendações - 128.9, 128.157, 128.158, 128.40, 129.9


� In: Informação Anual do Chefe do Estado à Assembleia da República sobre a Situação Geral da Nação, 31 de Julho de 2019.


� Recomendação - 128.157


�Este instrumento apresenta as prioridades do desenvolvimento económico e social do País nas diversas áreas de acção Governativa. O Programa constitui o compromisso do Governo em focalizar a sua acção na busca de soluções aos desafios e obstáculos que entravam o desenvolvimento económico e social do País


� Formalizado pela OIT em 1999, o conceito de trabalho decente sintetiza a sua missão histórica de promover oportunidades para que homens e mulheres obtenham um trabalho produtivo e de qualidade, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas, sendo considerado condição fundamental para a superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável. Trata-se de um conceito central para o alcance dos � HYPERLINK "https://nacoesunidas.org/pos2015/ods8/" \t "_blank" �Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) definidos pelas Nações Unidas, em especial o ODS 8 �, que busca “promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos”.


� Aprovada pela 30ª Sessão Ordinária do Conselho de Ministros, 5 de Setembro de 2016.


� Aprovada pelo Conselho de Ministros, Julho de 2014.


� O número de moçambicanos em situação de pobreza extrema terá aumentado entre 55 e 60 por cento desde 2015, ou seja, mais da metade da população é pobre, indica o Ministério da Economia e Finanças por via do relatório produzido no âmbito do Programa Crescimento Inclusivo em Moçambique: Reforçando a Investigação e as Capacidades (IGM), implementado em parceria entre a Direcção de Estudos Económicos e Financeiros (DEEF) do Ministério de Economia e Finanças e o Centro de Estudos de Economia e Gestão (CEEG) da Faculdade de Economia da Universidade Eduardo Mondlane.
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